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ANEXO 1 ç
T1-iB.MO DE REFERENCIA

.MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE.
TIPO DF. I.ICITAÇAD: Menor preço por lote;

Decreto 10.024/19;
FORNECIMENTO: Por dematida;
LICITAÇÃO: O procedinierito de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Juridica que participa desta licitação;

e regularidade fiscal que seja eitigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica veiioeclora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;

com a Administração Pública;

apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

pregao;

licitaç.ão por meio eletronico e 'promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
ÊEDUC: Secretaria de Educação Bãsica;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;

linlt - acesso publico. _

Bãsica, conforme especificação do item abaixo discriminado. Ê'-5
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FATOR SIGILOSO: O valor estiniado desta contratação serã em carãter sigiloso, conforme art. 15 do

HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econãiiiico‹fiiiaiiceira

GONTR.A'l'ANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É sigiiatã.t'io do instrumento contratual
CONTRATADA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do conti ato

PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal que
reali:eai'ã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de l-iabilitftçao,
aberttira, condução dos procedimentos relativos aos .lances e ã escolha da proposta ou do laiice de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de

EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Ei-tecutivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência a Pregoeira durante a realização do

AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do orgão ou entidade de origem desta licitaç.ão, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudic-ar o objeto ao vencedor, no caso de .interposição de recurso, homologar O resultado da

ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licit.açOes e Leilãies, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional,
httpsil/bllco_n_“ipi;s_g§_,¡çom_@imFç__{1fublic./kccess (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso Identificado no

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência e oriundo da Solicitação de Despesa procedente da 5eci'etai'ia_,çle Educação

J'
Deverã ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELE IGA, tendo com critei io de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n“ 10.520 de
17/D7/2002 - Lei que Regulamenta O Pregão, e tem como subsidiatia a Lei ii” 3.666, de 21/D6/1993 e
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alterações posteriores - I..ei de Licitações, da Lei nu 8.078, de 11/O9/1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto n° 6.204/OI/`, Lei Coniplementar 11° 123 de 14 de dezernbro de 2006, Lei
Complementar nn 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nf' 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto I-"`ederaI nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julbo de 2011 que
altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Tr-aballio, e demais normas pertinentes.
']-USTIFIGATIVA
A futura aquisição visa padronizar atravtis de fardamento para mellior identificação os Agentes
Comunitãrios de Saude, bem como, os Agentes de Endernias, deste municipio

OBJETIVO
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantsuiiento e caracterizaç.ão das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orç-.unento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos orç-amentãrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pfiblica
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiiun a contratação de empresa para a futura
contratação do presente termo.

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE

_ ,¬ _.|a. Fi-In |'

LOTE UNICO __ _ _¿
_ , ¬ QUA I QUA QUAN
Ig' OEsc1uçÃO U3" NT.v NTP 'r

W "H E H “__ _ _ ISA AB.
"Delete azul marinho, em tecido do tipo RIPSTOP contendo

70% de Poliester e 30% de algodão. 4 bolsos tia parte frontal do
colete Aplicação da identidade do programa, na versão negativo

1. cor branca, no bolso superior esquerdo e na parte traseira, SERV 19 86 105
conforme ilustração. Aplicação das marcas em silltsc-reen ou
bordado. Modelo do colete igual ou scmelliaiite ao da

_ I'Hí,-¡_¡ ___- ' 5

Chapéu pescador ou Chapeu Arabe”, com protetor de nuca,
podendo ser de duas cores, conforme ilustração , A aplicação da

2. identificação do Prograrna Saude com Agente deverã ser feita SERV I9 86 105
« utilizando a versão negativo, cor branca ou azul, conforme
ilustração.
Bolsa azul marinlio e angorã claro fabricado ein lona, deve

3. lconter a identificação do Programa Saúde com Agente, de UND I9 86 105

I

acordo com o modelo, conforme ilustrações. __
|-rl-_ |-'Í
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]UsTIF1cATrva Do oRIt*Éato DE Jtltoattstvto E Fo1=~'.MaçÃo Dos LoTEs
justifica-se o criterio dc julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LUTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econtãniica e logisticsunente o mais viãvel, tendo em vista que
os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, jã qtte a unidade gestora solicitarã o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. Pt realização de diversas contt*atactães atraves do criterio de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviãvel por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
dc economia de escala e inviabilidade tecnica, alem do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliru' o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agruptunento (MENOR PREÇO POR LOTE) irã resultar em
considerãvel ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes,
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Adtnittistritção venha a celebrtu' contratos mais
vantajosos, tendo em vista que ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos
administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o descon.to oferecido pelas
empresas licitantes devido ao ganlto de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como
facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre varios licitantes, qualquer
atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo o planejamento da prestação de serviços
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientiu ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento geral
são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, sera traduzida em menores preços em sua
proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Te.v.'.-ts Polãrnicos sobre LzÍctÍtardes e C'ontn.rtos", vãrios aL1ID1'f'-5. Clã
editora `l'\/lallteiros, na ã ina 74, o se uinte trecho:P E

“fi..) em geral, a econornia de escala e instraonento fandatnental para
dimíntaçdo de castos. Qaanto maior a qaantidade a ser negociada,
rnenor o custo anítarío, qne ein decorrência do barareanzento do casta da
prodnczío (economia de escala na índrístfia), qaer porqae bd diotitttaçdo
da margem de lacre (economia de escala geralmente encontrada no
contér¬cio)”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado 1 i ens, por considerar que a reunião
do objeto em um ftnico item, desde que devidamente justificada p ' 'l ea demanda.ntc ou pela Pregoeira,
afasta a possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acor ao 1.167/2012 - TC 000.431/2012~5 -
TCU - Plenãrio ¬¬ Relator: Iose Jorge).
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Essa mesma Corte se pronunciou através do Acfz-1'dão nf' 732/2003, no seguinte sentido:

" a qaestdo da eiabilidade do ƒracionamento deoe ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as saas especificidades, devendo o
gestor decidir analisando qaal a solaçdo mais adeqaada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competência discricionãria que É assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAI. .DÚS PREÇU5
Us preços de referência foram estimados com base nas cotaçães realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/'CE, aneicadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Educação Bãsica ao qual ser-is. o úrgão
gestor da At.a de Registro de Preços de que trata este edital.
2. A Ata dc Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) serã assinada pelo Ordenador de
Despesa da Secretaria de Educação Bãsica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do
Municipio e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequencia de classificação do certame.
4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a
preferÉ:ncia em igualdade de condições.
5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
6. O fornecedor detentor de preços registrados ficarã obrigado a fornecer o objeto licitaclo ao participante
do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos
locais especificados neste Termo de Referência.
7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderã ser utilizada por qualquer orgão ou entidade
da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante
consulta prúvia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordãncia do(s) .fornecedor(es), conforme
disciplina as Legislaçães vigentes.
8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão' ifestar
seu interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual - icarã o
fornecedor e o preço a ser praticado.
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3.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão Interessado, ao sontatorio do quantitativo estabelecido parãgrafo 4° do art. 22
do Decreto municipal nf* 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
9. Cabcrã ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10. O detentor de preços registrados que descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços recusando-
se a fornecer o objeto Iicitado ao participante do SRP (Sistema de Regist.ro de Preços), não aceitando
reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for
declarado inidõneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razoes
de interesse público, devidamente fundamentado, ter;-i o seu registro cancelado.
11. A Comissão de Pregão providenciarã a publicação do eictrato da Ata do Registro de Preços na
Imprensa Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãmctros
constantes na Legislação Pcrtinente e vigente.
13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de Educação lzlãsica, convocarã o
fornecedor para negociar o preço registrado e adequã-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o
preço registrado esto acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será.
liber-ado do compromisso assumido.
14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata,
poderã convocar os dentais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou
camcelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ã modia daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.
16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Oficial e no quadro de aviso deste Municipio.
17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo IX) - Minuta da Ata de
Registro de Preços.
18. As quantidades previstas neste Termo de Referência, são estimativas mãatimas para o periodo de
validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Aclministração da Secretaria, o direito de adquirir o
quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
poderá ser formalizado atravos do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de
Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirã o instrumento contratual nos casos
previstos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as
condições estabelecidas neste edital, seus ane:-:os e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior deverã etrtinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabiveis.

na ounaçito oa Ata aaotsrao De rasgos .
1 ~ O prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 (doze) mes ¬ ntados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.392 de 23 de janeiro de 2013. O I razo de validade da ata de
registro de preços não serã superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ill
do § 3-“if do mt.15 da Lçi ng 3.o-o_ofl,¬de l99_Ãzj.
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Da Ftscattzação E nas ALTERAÇÕES no ooNTRA'l"o
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar c fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte dc imperfeições tocnicas ou vicios redibitorios, c, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal n° 3.666/'93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotar-ã en1 registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
e.xecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos ft1ncionã.rios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessãrio ã regularização das falhas ou defeitos
observados e cncaminhàmdo os apontamentos ã. autoridade competente para as providências cabiveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e
2 9, inciso II da Lei nf* 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podcrã ser aumentado ou
suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 2°, da Lei
nf* 8.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7» Nenhum acroscimo ou supressão poder-.i e.xceder o limit.e estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

Pttazo. conntçoas na ENTREGA nos Paonutos E na Eoiuvta DE Paoamatvro
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submcterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações c
rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao bcncficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra./serviços,
oportunidade em que receberã o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/'serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço; ä/
b) No prazo de no mãximo de corridos apos o recebiment a Ordem de Compra/serviço
no horãrio de 07h É 13h (lnorãrio local).
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2.3. C) aceite dos produtos/serviços pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidad.e com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Clrdem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referêiieia e observações const.antes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
3.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gesto1'a(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e exigãncias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã,
devendo ser de imediato ou no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitaclas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosan.1ente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õuus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisqtter encargos judiciais ou extrajudiciais, sejatn trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verific-.u'em vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessaclo.
6. O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente ser-ã efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fiearã pendente ate que a Contratada
providencie as medidas szuieadoras. Nesta liipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apõs a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante re-alizarã consulta para verificar a manutenção dm condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento. -
11. C) pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito,@‹:Íiante depõsito em conta
corrente, na agõncia e estabelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
1egis.lação vigente.
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12. Serã considerada como data do pagamen.to o dia em que consttu' como emitida a ordem bancãwia para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabiliäsarã por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverã ser acrescido de enc-argos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data. prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio
"prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerrame.nto ao findar os vínculos deste Contrato por esgotaniento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO Ptutço, aeayusrs E EQUILÍBRIO Economico - Fnvancstao
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais, tax-as, fretes, seguros, cleslecarnentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre O fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO¬F'l'NANCElRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porêm de conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ãlca econõmica
extraordinária c extra contr-atual, poderã, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação c termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
ll, "d" da Lei N”. 3.666/93, alterada e consolidada.

OAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE
1~5olicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2-Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nê 8.666/1993 e suas alterações.
3-Fiscalizar O objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderã ou justificar-ã de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar O horãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variãvel em c.ada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das le.is trabalhistas.
7¬Apliear as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8~lndicar os .locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. [Q
9-Exigir O cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Co .ada, de acordo com as
clãusulas contratuais e os termos de sua proposta.
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10-Notificiu a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessãrias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove O correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciãrio.s, trabalhistas, .fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Cont.rato.
12-Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsãvel por seu acompanhamento c fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei nf' 8.666/93.

Das OBRIGAÇÕES OA CONTRATADA
1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciru' a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos cansad.os ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações c os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de car-ãter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
? ¬ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou ein
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
8 - Provideneiiu' a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 -› Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desc.onformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - A1-car com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variãveis decorrentes de fatores futuros e irlcertos, tais como os valores providos com O
quantitativo de vale transporte, devendo complementã-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nf' 3.666, de 1993 aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acrêscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço atê 25 *iii
(vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer
anormaliclacle constatada e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os
esc.lareeimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes
de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por
força de Lei;
11 - Assumir, a responsabilidacle por todas as providências e obrigaçõ tabeleeidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espêcie, forem vitimas os seus empregados
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no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CC)NTRATAN'l"E;
12 - Não vinculâu' sob hipotese alguma, o pagamento dos salãrios de seus empregados ao pagamento das
:faturas efetuado pela COl`\ITRA'l¬ANTE
13 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
14 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz psu'a os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do rrienor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.073, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
18 - Responder pelas despesas rcsult.antes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregaclos e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quiuido implicarem em indagações de em-ãter túcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Das nsiraaçöas E sanções Aoivnmsraartvas
1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constartte no subitem 9.5.1.1
do Acordão TCU/Plenãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_ HIM _ _ _ I'

` T _ "_ _ Í _sAistç`§as QO1s_sE1s.ãO_APLtcADAs= __EVENTOS:
I I- 1 -I-I L

I- Forjsr a classificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte para obtenção de tratamento
favorecido em licitações incentiv-adm ou não.

1. Impediniento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
1 (um) ano. Acordão TCU/PL n° 3074/2011.

l I- _ I -I I- I-Ç F

II- Descumprir pratos estabelecidos pela Pregoeira
dur-.mte a sessão de licitação para qualquer manifestação
na sessão públic.a, gerando tumulto e atrasos no certame.

-I Izl _ S I - II-I

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
4 (quatro) meses.

3. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
6 (seis) meses.

I--. 'FÉ -1 JÍ I _

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação da
proposta, habilitação ou na contratação.

_ . ,rf "\ z
4. Impedimento de lpwelo periodo de, no mínimo,
O (seis) meses. '*

'I P¬¶ III
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V- Apresentar proposta comercial em des-acordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

I-ii-I _ _ I-'I-I-I

5. Irnpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (uns) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou 5 (cinco) anos.
p, ll. d- Í'

EÚI1IÍI'¿lI HÇHD .

B. Impedimento de licitar p-elo período de no minimo

9. C;o1¬nu.nit.a.t' ao Ministério Publico Estadual e oui
Federal para apuraçñes de sanções de ordem. penal.

-I _-_ __ I '-_I'I ' LI. I-Iílll

VII- Não manter as condições ltalsilitatdi-ias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços. ã _

_ VIII- Não retirar a nota de II

ru

empenho/nao assinatura da Ata.

H. Impedimen.to de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
12. Multa de, no mínimo, 10"/e (dez por cento) do
v-.tlpr do cont.rat¿:t/nota de empenho. I

__ ¡_| I-__ I I _- 'I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital
e termo de referência.

13. Advenãncia
14. Multa dc, no minimo, 0,5 “Je (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 2.0 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia podera ser considerad-a iner~:e.cução total ou parcial
do objeto. __ __ _ _ _ ___?

I- _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

15. Advertência;
1?. Impedimento de licitar pelo periodo de, n.o
mínimo, 1 (um) ano.
18. Multa de, no minimo, 10% (der. por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

l.l.I.-_!-I I I _ 'I _

_ Xl- Substituir o objeto fora do prato estabelecido.

\.||.|-I

15. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após ct
vigésimo dia poderá ser considerada ineitzecução total
omu parcial dp objeto. ___ _ I _ H

XII- Dei:-tar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referãsncia.

21. Advertência I
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por

IL

_ I-_.I__ _ 'I I'|| -I

XIII» Deixar de entregar documentação original ei-:igida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% (der. por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo iniddineo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

24. Impedimento de pelo periodo de, no'
nlinimo, 2 (dois) anos. r
25. Multa de, no minimo, 10”/e (der. por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

tri-"

 -Hägiían [ie Uqliñä iiwi” rt. :I ll

dia de atraso, aplicada sobre o valor do equiparnertto. .

cg t _-_ _ _

FREEFEITLI RA MUNICIPAL DE MDHADA HDVÀ
AV. MANUEL CAETRÚ, N". TEE - CENTRD - MÚRADA NCIVA ¬- GEARÀ- CEF' E.'EB4D.IJÚIJ

CNPJ U7 THE E-1-DIÚEIEI1 üfl - CGF DE BEE 171-4 E MAIL' IIt:|I'..=.H:flon1r'|@ot.II;IoDIt nom hr



I

I.

@'tal fl.

.-~""'-M-I-I-I_._-.I-I
Égae II e It,-,gi
'H _

~› Ut 5
Estaoo eo oEARÁ ,,,, ,_,

PREFEITURA MUNICIPAL oE Moaana Nova visite'
¬'-rI___'-'L

}§.V`- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

__ I-___ ___

I={VI« Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionantentos próprios, regulares
e inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
adm.inistrativo do gerenciamento contratual.

I I ___ _ ___

2?. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Ee. Multa de, no minimo, I.Cl*i‹i› (dee por cento) do
valor do contrato/nota de empenlao.
29. Comunicar ao Ministério Público fiederal e ou
Estadual,

I _ l _ _ _

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de eitecutar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.

_¡¬

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validatie de proposta.

Hu'I

29. Intpeclimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

___ _ I-__ _ HJ'

}<I_IÍI{¬ Inercecttção total, previsto na Lei E666/93 e Lei
lU.52U/2002.

I-I_I II'|'l I I I

32. Impedimento de licitar com a PMMN por,
minimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

IIÚ

 _£

quaisquer tributos.

___ __

XX- Ineitecução parcial do objeto previsto na Lei 3666/93
e Lei 10.520/2002.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da
Pregoeira, born como pessoas que integram os processos
da PMMN, em razão de denúncias sob a acusação de
direcionamento de certame, sent a apresentação de
provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

Li- _ I__I-_ I-I-l_l.l I

34. Impedimento de licitar com a PMMN por,
mínimo, I (um) ano.
35. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sob
valor corres_por¿dente a parte não egtecutada.

I'

HD

I`E O

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 (Cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de

.`.'{){III¬ Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

_ I

35. Declaração de inidoneidade

36. Declaração de inidoneid-ade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro eapediente, o carãter competitivo de
procedimento licitatorio público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
cexercicio anterior ao da instat.Iração do pro

administ.rativo.
42 Publicação etttt-aordinãria isão condenat

J

esse

ria.
I-.

I I I'-*II _ I I I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público. ezcercicio anterior ao da instauração do pt-oe

administrativo.
44. Publica'-5.o e:I-ttraordinãria da decisão conden.at~úria.

I- EI I- 1F_I '_' im

43. Multa de ate 20°/.I do faturamento bruto do último
esso '

'I-I¬"I I _

}C_'.>{VI- Criar, de ntodo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20'”/tz do faturamento bruto do últi
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Public-ação çsttraordinãria da decisão condenat

IF

ITID

ria.ct
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I- __ __ I in ¡_-¡ _ ¡- 1¬

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econêmico- 45. Multa de atê Züãú do faturarnento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
corn a administração pública administrativo.

45. Publicação extraotdinãria da decisão cottderIatdt1'ia.
n. -| -_ ¡_¡_ ¬ `

2. Serão considerados injustificados os atrasos não eomunic.ades tempestivarnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a critêrio da PMMN que dever-.it examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela. PM MN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipútese da multa atingir o percentual de 1CiÊ*.i. (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tarnbêm se sujeitarã
ãs sttnções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã também ser aplicada
a penalidade de Declaração de Idoneidade pa.ta licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 7° da Lei nf* 10.250/2302.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado serã informado que estã passível da aplicação da sanção e terã o direito de
exercer a defesa prêvia no praao de Ú5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf* 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o praxe de defesa prêvia com ott sem manizfestaç-ão, o processo ser-êi. enc-aminltado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da C.ontr-atante, no pra:.t.o ntzãximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicial.mente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas on, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

na tu-:cisão conrnaruat
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 31 da Lei n” 3.666/93, de 21/O6/93;
1.1. A Rescisão de contrato podcrã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados tios incisos I a XII e
XVII do art. 73 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, redu'r.ida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou arnigãvel serã precedida de autoria? escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando

1- ,I I

assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificaçêies e prazos;
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b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especiIic.ações c prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos praxes estipulados;
cl) O atraso injust.ificado do inicio de serviço sem jttsta causa e prêvia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa cattsa e prêvia comunicação ãAdministração;
f) O desatendtmento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fisc-alixsu' a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimcnto reiter-ado de faltas na sua execução, anotadas na forma do par-ãgr-afo primeiro do artigo
67 da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
mãxima autoridade Administrativa a que est..-'=i subordinado o contratante e exatadas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praxe superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e centratualmente imprevistas desmobilixações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
eontrat.o;
o) C) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabiveis;
p) C3 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejuclique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE It DA coaxttrçao
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faaer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontrataç.ão, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propúsitos dest item, definem-se as
seguintes prãticas:
a) "prãtica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitru', direta ou indiretamente, qt quer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaç.ão ou na execução de contrat.o;
b) “prãtica f.raudulent.a”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prãtica conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
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conhecimento de representan.tes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prãtica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visa.ndo influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a ez-tecução do
contrato.
e) “pr-ãtica ol:›strutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
pratica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o e:›tercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na ltipõtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constat.ar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em pr'-ãticas corruptas, fraudulcntas, conluiadas, coercitivas ou
ol:›st.rutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipõtese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo finsutceiro multilateral, mediante adiaultarnento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
eatecução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e 21 ezecução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovtu' o envo.lvin1ento de representante da empresa contratada em prãtic.as corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORJ-KDA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
corttrovõrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando--
se, desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 i

.- I- -__P-' _ __- _ Ú

|..I"' "l di ff'

jaanotv crus tara , tu nessa
Secretario de udefff

oitstoa p_a‹afR'.P.
1=aEF1=..tTURA Mutflotifat DE Mottana Nova

Q*
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA ¬¬ OEARAe C-EP E2fl4ü,üDD
CNPJ üT.TH2.E4DlIÍIüD1-DD - CEF üE.HEU.'1?'1--4. E-MAIL.: Iioltãt-EDITII1@Du1:lüük.uüI'|'I.br



-lí

0 'ff « *t--V L., L.,
-› “~i:-.¬ '.vz -f ef '- '
.. q  'H

-*_ hi TIE -

1 E i. 5 "
1"D.¡'m gi' H `..¡.¡í_|..|.|.. |._ ....

1.
1.esrano oo CEARÁ ×~,_ .

|=RE|=E|TuRA MuN|c||=A|. DE moaana Nova ,j '
ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

‹:oNTEATo Ns.
coN"1'Rsr1'o QUE FAZEM ENTRE st A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA
Nova, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
_______ _ , E Do oUTRo LADD
A EMPRESA _ ___, QUE Assim
PARA O FIM QUE A SEGUIR IJECLARAM:

PREÃMEULO
A l3'REFElTU'R_A MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atravëis da Secretaria de _, pessoa
juridica de direito público interno, com sede a _, Morada Nova, Cearii,
inscrita no CNP]/MF sob o nú , neste ato representado pelo (E)
Secretãrio(a) de , Sr.(a) , portador(a) do CPF n°.

_, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
, com sede ã _____, inscrita no CNP] sob o n”.

_ _ __ , representada por _ _ _ , portador(a) CPF n°.
_ _____, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo

com o Edital de IARECTAO ELETRONICO N”. , em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal 11°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02,
de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes clãusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMETRA ~ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Funclamen1a-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO N” _ _ , disposições da
10.520, de 17/07/2002 H Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nf' 8.073, de 11/09/1990 - Cõdigo de Defesa
do Consurnidor, 'Decreto nf* 6.204/07, Lei Complementar nf* 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nú 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nf” 002/2015 de 22 de
janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSULA EEGUNDA - Do DEJETD
2.1- aqutstçatía DE EENS DE ooiwsuuo __( ,___ ), sois A
REs1=oNsREtLtDRDE DA sEr;R.1.1'i1í'aRr1A DE Eoucaçao rsasilca.
cLÁUsULA'1¬ERcE1Ra - Do PREç.o
3.1- A CONTRATA.Í*~lTE pagará it CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do Lote __ de Rã _ _ _ ( __ ), distribuidos da
seguinte forma. (INSERIR PLANILI-IA DE PREÇOS).
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CLÁUSULA QUARTA _ DA DoTAçÁo oEÇAMEN'1"ÁRLA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nú: _ - ;
elemento de despesa: _ - , sub elemento de
des esa: - com recursosP _ - __... .¬..........._¬..__..___._.› - _ _ 1
consignado no Orçamento Municipal de 20_.

CLÁUSULA QUINTA - DA VICENCIA Do CCNTRATC
5.1. O contrato terá um prazo de vigõncia até , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nú. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA _- DAS ALTERAÇÕES E DA EISCALIZAÇÁD Do CoNTItA'ro
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência. e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alõm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § lú e
2 ú, inciso Il da Lei nú 8666/93.
6.2~ No interesse da Administração, o valor i.nicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atõ o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lú e 2ú, da Lei
nú 3.666/93.
6.3~ A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições lieitadas, os acrriscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supres.são poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ii regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.6 ¬¬- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tácnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrõncia
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nú 8.666/93 c suas alterações.
6.7 - O representante da Adtnittistração anotará em registro proprio todas as ocorrõncias relacionadas com
a execução do cont1'ato, indicando dia, mõs e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente pm'a as provid.õncias cabiveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO, CCNDIÇÕES DA ENTREGA Dos PRCDUTCS, DA
FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições coustauates da Lei Nú. 8.666/93, inclusive quanto ás pI' ções, alterações e
rescisões. ,.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitados/contratados serao entregues rncdiattte
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitsutte vencedor, que Indrcat-ao
os quantitativos a serem entregues, de ac.ordo com a eonveniõncta e oportunidade adrntntstrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida. conterá. os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de ( _ ) di__aS_eorridos apõs o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h ãs 1311 (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os pro‹;lutos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Refe:-ência e observ-ações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tácnic.-as vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade (S) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrnI¬nen.to.
7.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos sutexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sej:un trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes seja.m imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A rep:u'ar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos c-ausados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de atá 30 (trinta) dias, contados a pmtir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Patura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos e11trcgu 
7.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Pisca - - tura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a l.iquidaç.ão da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
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Contratada providencie as medidas saneador-as. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apõs
a comprovação da regularização da sit.uação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pag-amento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordaclos;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante depúsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bsurcário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do p-agamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.13. A Contratsmte não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efct uada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acorclada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Ceral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-DI), divulgado _pcla Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio
"prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser ernitid as faturas de encerramento ao fi.ndar os vinculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão desc.ontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA oITAvA - Do I›REço, REAJUSTE E Do REEQLIILÍRRIC ECoNoM1Co E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados corn a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, Seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizaclo o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipõtese de sobrevirem fatos imprevisiveis,
ou previsiveis, porém de conseqüências inealculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econõmica
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
Il, “d” da Lei Nú. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NCNA - DAS SANCCIES E Ev1=RAçoES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prévio de arnpla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar
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com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem
9.5.1.1 do Aetêrdão TCU/Plenário nú 1.793/2011, art. 7° da 1..ei 10.520/2002, com respectivos prazos de
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Í I- Iiorjar a classificação como microempresa ou empresa de impedimento de licitar pelo periodo de, no
pequeno porte p-tua obtenção de tratamento favorecido em minimo, 1 (um):u1o.Acêt'dãoTCU/PL n*-"
licitaräes incentivadas ou não. .EDF4/2011.

Z _iF|'

.H
'FI \__'I'- \-I; 'I-PIII I.I_ I IJ... 'I I I

I ll- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer rnanifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame. "

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses

III- Desistir do lance, sem justificativa, dur-ante a sessão públic
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

H I Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses. i

ou na contratação.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação

Lim. Z _ _ I-

lmpedimento de licitar pelo periodo de, no
trtininto, 6 (seis) rnescs.

J

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

1

-¡ . 1. í¡

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

contratação.
VL Apresentar docunientação falsa durante a licitação ort 5 (cinco) anos.

.l

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo

Lomunicat' ao Ministêrio Público Estadual e ou
Federal para apuraçêes de sanções de ordem penal.

1 z
|

do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.
VII- Não manter as condiçêes habilit.a1:êt-ias durante a execução

|_.-|.-¡||| Z I -Iii-

lmpedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

L

¡'.' Y | $_ _ \.l__í I-I Z

VIII» Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

I-I. I Iii

IX- Entregar o objeto fora do praao estal:›elec.ido no edital e
termo de referência.

contratação.
X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a

lrnpedirnento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do
valor do contratp/nota de emp_e_nlto. ¬
Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 *Iii (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poder-.it ser considerada ineitecução

_total ou parpial do oblgzp. ___ __*
Advertência;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dea por cento) do
valorílp contrato/ppta de entpeplto. ___

I-I I '_ I _ '1

|

KI- Substituir o objeto fora do pra;-:o estabelecido.

Advertência i `
Multa de, no minimo, 9,.. meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos
o vigêsimo dia poderei ser considerada
ines-tecução total ou parcial do objeto.
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XII- Dei:-tar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, Et (seis) meses.
Multa de., no minimo, 0,5"/u (meio por cento) por
dia de atraso, aplica_da sobre o valor do
tEC(L11PÊl.l'l'1Êl1l'Ú.

Xlll- Deixar de entregar documentação originn ettigida neste
I-.idital (qpando da utiliaaç._§t_o_ da Modalidade __‹le Pregão
Eletrônico) durante a licitação ou contrataç.ão.

izl. C3 -...E3c_""\n.Multa de, no minimo, (dez. por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/va.lor total
estimado pa.ra o item ou lote.

XIV- Contportar-se de modo inidêneo na. licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital, aos licitantes ã Administração e ã sociedade.

.zlI.I.r.I

I

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

1 XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos pr‹É›pt'ios, regulares e inerentes aos
monitorarnentos têcnico-operacional e administrativo do

, gerenciamento contratual. V

! _

-J-."I.t-PIII _'-_\ II-I-I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10"/u (der. por cento) d.o
valor do contrato/ nota de empenho.
Intpedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez. por cento) do
valor do contrato/not.a de empenho.
Comunicar' ao Ministêrio Público Federal e ou
Estadual.

lmpeclitnento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minitno, 1 (um) ano.

.JII _ _ _ _ _

ii

' XVII- Deixar de executar ual uer obriaarao -.tctuada oufl t. s P
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

i XVIII- Não celebrar cc-ntrato, em convocação dentro do pra-.eo
de validade de proposta.

_ II I-\ I___-I

Itnpedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

'I -I _ _. 1 ¡t
t

X_lX- Ineaecttção total, previsto na Lei 86€-E1/93 e Lei
10.520/2002.

\_l II- _ l I I' -*I'I'\

Impedimento de licitar com a PMMN por, no i
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20'-as (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/ nota de empenho ou valor da
parcela.

\-I_|-l.l.I'I I _ _ _ |I| \-__
-( ___ I I _ I III- I I

XX- Ineaecução parcial do obleto previsto na Lei Bone/93 e Lei
lO.52Uf2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dea por cento) sobre
ow valor corresportuçlppte a parte nãp__e:tecutad a._ _ l-

--I _ _ __'I'I'I _!-Irfl

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da PMMH, em ra:-:ão
de dentitncias sob a acusaçã_o de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provm pertinentes ou a apresentação de

Impedimento de liditar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

I
J

provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. V

I ¶ I

Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Adntinistração em virtude de atos ilícitos praticados.
_ _. I u-_ I _-t _.¡ l

Declaração de inicloncidacle
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qualquer outro expediente, o carater competitivo
procedimento licitatorio público.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
nf * dÉ
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Multa de atê 20*/u do faturarnento brttto do últim
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extraordintiria da decisã
cottdenaI:_1_Ê_›lfl_a. I Y

C

C

C

_ _-I _ -1

, XXV- Impedir, perturbar ou fraudtu' a realização de qualqu-

contrato administrativo;

C

ato de procedimento licitatorio público.

XXVI- Criar, de modo frattdulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar

-I'

1' Multa de ato 20'/ts do faturamento bruto do últim
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extraot'dinãria da decisã
condcnsttorina. __

C
C

C

Multa de atê 20% do faturamento bruto do últitn
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extraordinãria da decisã
condenatoria. ___ __ I “__

C
C

C

ç I-z -I-I H -I I _

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio ecottôntic
financeiro dos contratos celebrados
cont a administração pública

U- Multa de ato 20% do faturarnento bruto do últim
exercicio su-tterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação extraordirtúria da decisã

C'

C

C

condenatória.

'I.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivarnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa fic-.u'-ã. a critêrio da I-'MMN que deverã examinar a legalidade
da eondttta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedo_ra fic.-arã isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10'i-1.. (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tarnbêm se sujeitarã
ãs sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fallta maior poder:-i ttunbêm ser aplicada
a penalidade de Declaração de Idoneidade psu'a licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 7° da Lei n” 10.250.¡2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão desc.ontadas dos pagamentos devidos pela PMMI*-Il ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, antigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sançoes previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contr-atado sera informado que estã passível da aplicação da sanção e terã o direito de
exercer a defesa prêvia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prèivia com ou sem manifestação, o ` cesso serã encauninhado para
as anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pe ridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo ntãtinto de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando fo_r o caso, inscritas
na Divida. Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sent prejuiao de outr-as medidas cabiveis.

ct.ÃUsut.×t DÉCIMA z Das ontuoaçozs DO cot~tt*a.‹ttAt~tte
10.1. Solicitar a execttç.ão do objeto ã C(Dl“-lTRA"l`ADA atravês da emissão de Ctrdent de Compra e ou
Serviço.
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10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessãrias ao pleno cumprimento das
obrigaçoes decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nã- 3.666/1993 e suas alteraçoes.
10.3. I'iisc.aliztu' o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providêncitu da CONTRATADA, que atenderã ou justificar-ã de imediato.
10.4. Notificar a CÚNTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATAIJA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o borãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variftvel em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das le.is trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrttmento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. lãxigir o cumprimento de todos os compromi.ssos assttmidos pela Contratada, de acordo com as
clãusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notdicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as .tnedidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atravos do Setor responsável por seu ac-ompauthtunento e fiscalização,
em conformidade cont o art. 73, II, da Lei 119 8.666/93.

ct.AusULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA cOt×rr1tATADA
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto deste Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providencia: a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediaratnente as irtfortnaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagaçoes de car-ãter técnico, hipotese e serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. .
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou
em desconformidades com as especificaçoes constantes no 'l"ermo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Provideneiar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta con sidcrada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificaçoes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
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11.10 - Arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variãveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementã-los, caso o previsto inicialmente ent sua proposta
não seja satisfatorio para o atendirnento do objeto deste termo de R.efet'ência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei nf” 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condiçoes
contratuais, os acrêscintos ou supressoes que se fizerem nos quantitat.ivos do serviço atê 25 'i/a (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã COINITRATANTE qualquer anormalidade constatada
e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer açoes, demrutdas decorrentes de dan os, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigrutdo-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de açoes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.11 - Assumir, a respon_sabilidade por todas as providências e obrigaçoes estabelecidas na legislação
específic.a de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espocie, forem vítimas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou ent conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;
11.12 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salfuios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
11.13 - Instruir seus empregados quanto ã necessidade de ac-atar as Normas Irtternas da Administração;
11.14 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abra.n_gidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
COI\ITRATAI\lTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insflubre;
11.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e dautos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17' a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf* 8.078, de 1990), ficautdo a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto nf' 7.203, de 2010 cumprir corn as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na
licitação.
11.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer açoes, demattdadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de açoes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.19 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando impli_carem ent indagaçoes de earãter têcnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. _

ot.AUsUt.A nscrtvm sr:.outvDA - DA FRAUDE is DA cotuturç O
12.1. As licitatttes devem observar e a contratada deve observar e fazer observru, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes práticas:

"pr-ãtica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) "pr-ãtica fraudulenta”: a falsificação ou ontissão dos fatos, com o objet_ivo de influenciar o processo de
licitaç.ão ou de execução de contrato;
c) “pr-ãtica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais lic.itantes, corn ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-contpetitivos;
d) “prãtic.a coercitiva": causar dano ou ameaçtu' causar dano, direta ou ind.iret.antente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influen.eiar sua participação em um processo licit.atorio ou afetar a execução do
contrato.
e) "prãtica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou octtltar provas ent irtspeçoes ou fazer declaraçoes falsas aos representantes
do organismo financeiro tttultilateral, corn o objetivo de impedir ntaterialmente a apuração de alegaçoes
de prãtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orgattisnto financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de firtanciarnento, parcial ou integral, por organisnto financeiro multilateral, rnediante
adiantatttento ou reembolso, este organi_smo imporã sanção sobre urna empresa ou pessoa física, pau'a a
outorga de contratos financiados pelo organisnto se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, direttuttente ou por meio de um agente, em prãticas corruptas, frattdulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerrutdo os propositos dos iterts acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverã concordar e autorizar que, na ltipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo finattceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente irtdic.adas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documerttos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicariit. as sançoes administrativas pertinentes, previstas ent
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em prãticas
corrttptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

C1Austn.A DÉCIMA TERCEIRA - DA REsCtsÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nf" 8.666/93, de 21/06/93;
1.3.1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada cont antecedência ntínima de 30 (trirtta) d_ias,
observaclo o disposto no art. 109, "I", letra "e", da ntesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a cont ante, reduzid_a a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1“~ . 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade contpetente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegtttvtdo o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem rnotivo para rescisão do Contrato:
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In

a) O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) C) cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificaçêes e pr-aztos;
e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos praaos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa E prêvia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regultu'es da autoridade designada para acompanhar c fiscalizar a
sua er-tecução, assim como as dc seus superiores;
g) O cometimento reitcr-ado de faltas na sua eztcc-ução, anotadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo
67 da Lei nf* 3.666, de 21 de junho dc 1993;
lt) A decretação da falência ou instauraç.ão da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Ratzães de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
tttãstinia autoridade Administrativa a que estã subordinado o contratante e eztaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no par-ãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
tn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaç.ão da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensêes que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizaçães e mobiliaaçêes e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaç-ães assumidas atê que seja not-ntaliz-ada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da et-:ecução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuí:.=.*.o das sançães penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
tra.nsferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

‹::LÁUsULA DÉCIMA QUARTA _ no Fono Q/
14.1. - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MCDRADA NOVA - Ce, a dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em U3 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunl-tas idêneas que também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
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ANEXO nt
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO NA _ _ _ P

A empresa _ __ _ , inscrita no CNP] n.°
com sede __ Y _ _ , declara, sob as penas da lei, que atenderã às
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e
econêmico-financeira, e que estã regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

_ ,_ _, ___de _ _ _de20__

Idl/
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ANEXO tv
DECLARAÇÃO DE PATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* _ _ _ _ P

A empresa _ _ _ _ _ __, inscrita no CNP] n.°
__ _ _, com sede _ _ _ _ _, declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data ineatistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

_ _ _, _ _ de _ _ _ _ de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NCVA
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO :OOOII DO ARTIGO 7°DA CP

A empresa _ _ , CNP] nf”. _ _ _ _ , com sede
_ _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eletrênico n.“`~i' _ _ sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Morada Nova, Estado do Cearã, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nf* 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

_ _ _, ____ de _ _ __ de 20_.

_ _ _ _ Í _ I _ _ II

(assinatura E identificação do responsãvel pela empresa)

DBS.: Se a empresa possuir men-or de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, dever-ã declarar essa condição.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE
TRIBUTAÇAO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ns _ _ _ _

A empresa _ _ _, CNP] n.° , com sede
_ _ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar nf' 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar nf' 147, de 07 de Agosto de 2014 E Lei Complementar nf*
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

,___de __ _ _de 20__.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidadeä/Declarartte)
Il'
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ANEXU VII (==*)

DECLAIIAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPEEGATÍCIO
com O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRÔNICO ND

Eu, , pertadeI'(a) de RG nf*
_ e CPF nú ___ __, residente e demiciliade(a) a
__ __, eeupatlte de carge de _, da empresa

, inscrita cem e CNP] 11° ___,
cern sede à __ , declare para es devidos fins que nãe tenhe
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, cem a Prefeitura Municipal
de Merada Neva.

, de de 20

(Ã-ssinatura, nerš e Núrnere da Carteira de Identidade de Deelarante)

IP/

(=**) A Deelaragãe sera para tedes es secies da enipresa (SEPARADAMENTE), se fer e case.

PREÉFEITUHA MUNICIPAL DE MCJRADA NDVÀ
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO NR

En, _ _ , pertader(a) de RG n” __ _ , ceme
representante devidamente censtituide da empresa _ _ __ _, inscrita
cem e Cl_`*~§lT'] n° _ __ ___, cem sede a _ _ , declare,
sela as penas da lei, em especial e art. 299 de Cedige Penal Brasileire, que:

(a) a prepOst.a apresentada para participar da (identilicacäe da licitaçãe) fei elaberada de maneira
independente pele Licitante, e e centeúde da prepesta nãe fei, ne tede eu em parte, direta eu
indiretamente, infermacle, discutide eu recebide de qualquer entre participante petencial eu de
iate de Pregiie Eletrönice de n° _ , per qualquer meie eu per qualquer pessea;

(la) a intern;.ãe de apresentar a prepesta elaberada para participar de Pregãe Iiletrônice de nú
_ _ _ _ , nãe fei infermada, discutida eu recebida de qualquer entre participante
petencial eu de iate de Pregão Eletrünice de n° _ _ _ , per qualquer meie eu per
qualquer pes-sea;

(c) que näe tenteu, per qualquer meie eu per qualquer pessea, influir na decisãe de qualquer entre
participante petencial. eu de late de Pregãe Eletrönice de ni” _ _ , quante a participar
eu nãe da referida licitaçäe;

(d) que e centeúde da prepesta apresentada para participar de F-'1*egäe Eletrenice de nc'
_ _ , näe será, ne tede eu em parte, direta eu indiretamente, cemunicade eu

discutide cem qualquer entre participante petencial eu de iate de Pregäe Eletrenice de n°
_ _ , antes da adjudicaç-ãe de elajete da referida licitacäe;

(e) que e centeúde cla prepesta apresentada para participar de Pregäe Eletrönice de n°
_ _ __ ,näe fei, ne tede eu em parte, direta eu indiretamente, infermade, discutide eu
recebide de qualquer integrante de _ __ (OI-gãe licitante) antes da abertura
Oficial das prepestas; e,

(f) que esta plenamente ciente de teer e da ea-ttensäe desta declaraçäe e que deu-ini plenes pederes e
iniermações para firma-la.

_ , _ de de 2Cl_.

(Ptssiriattira, neme e l"~lI'in1eI*e da C`.aI-teira de Iclentidade de Declarante)
PREEFEITURA MLlH|GlFAL DE MÚRIÀDA NÚVÀ `
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ANEXO Ix
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOs

ATA DE REGIsTRO DE PREÇOS Ns _ _ _
PMGÃO ELETRONIOO Ns _ _ _ - _ _
ORGAO GERENCIADOR: Secretaria de __

Aes __ dias de ntes de de 20__, na sede de Pace Municipal, na sala da Cemissšie de Licitaçiie,
fei lavrada a presente Ata de Registre de Preces, cenferme deliberaçãe da Ata de Pregãe Eletrenice 'Nf'
__ __ de respective resultade hemelegade, public-ade na imprensa Oficial e Dispesta ne
Flanelógrafe de Page Municipal em __/ /20___, cenferme Lei Municipal nf* 1.582 de 22 de Dcrzentbre
de 2011, que vai assinada pele Gester de Centrate, Sr.(a) _ , Secretariefia) de

__ _, pertader(a) de RG nu ___ _ _ e CPF n° _ _ _, e peles
representantes legais des detenteres de Registre de Preces, Sr.(s) _ __ , representantes
legal(is) das empresa(s) __ ___ _ _ , inscrita(s) cem e CNP] n°
_ _ _ _ , tedes qualificades e relacienades ae final, a qual sera regida. pelas cláusulas e
cendicees seguintes:

cLÁUsut.A PRIMEIRA _ DO PDNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumente fundamenta-se ne edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N”

_ _ ~ _ _ , e nes termes da Lei Federal nf* 10.520, de 17/07'/2002 ‹- Lei
que Regulamenta e Pregãe e tem ceme subsidiaria a Lei tt” 8.666, de 21/06/ 1993 e altet'ac5es pesterieres
- Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09×'1990 - Cedige de Defesa de Censurnider, Decrete n°
6.204/07, Lei Cemplementar n” 123 de 14 de de:r.en1bI'e de 2006, Lei Cemplementar n° 147 de 07 de
Ageste de 2014, 1..ei Cemplementar n° 155/2016, de 27 de eutubre de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julhe de 2011 que altera e titule VII-A da Genselidaciie das Leis de Traballie, Decrete Federal nc' 10.024,
de 20 de setembre de 2019, Lei Municipal n° 1.582 de 22 de Deaembre de 2011, Decrete Municipal n'~`*
002/2015 de 22 de janeire de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de jullte de 2011 que altera e titule VII-A da
Cen.selidaç.ãe das Leis de Trabalhe, e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispesiçöes estabelecidas
ne presente precedimente administr-ative.

cL.ÃusUL.A sEGuNDA _ DO OBJETO
A presente Ata tem per ebjete e registre de preces, visande FUTURA E EVENTUAL centrataçãe
para __ _ _ _ _ _ ___ _ _ _ __ _ , de
acerde cem e Anezte I - Ter-me de Referência. de edital, para e periede de 12 (deste) meses de edital de
Pregãe eletrenice acima identificade que passa a fazer parte desta Ata, juntamente cem as prepestas de
preces apresentadas peles fernecederes classificades em primeire lugar e sera. incluide, na respectiva ata,
e registre des licita_ntes que aceitarem es preces cem preces iguais ae de l' itante venceder na sequência
da classificaçiie de certame. ®

Paragrafe Únice - Este instrumente nšie ebriga a Adtttinistraçãe a firmar centI'ataçñes exclusivamente
per seu intermedie, pedende realizar licitações especificas ebedecidas it legislaçiie pertinente, sem que,
desse fate, caiba recurse eu indeniaaçãe de qualquer espécie aes de-tenteres de registre de preces, se.nde~
ll-tes assegurada a preferência em igualdade de cendiçees.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIÚRADA NUVÁ
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c.tAUsUI.A TEROEIRA _ DA vALIDADE DA ATA DE REGIETRO DE PREçOs
O prato de vigêrrcia da ata de registre de precos será de 12 (deite) meses, contados a partir da sua
publicaciio, conforme Art. 12. de Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registre de preces não ser-.'i superior a dote meses, incluidas eventuais prerregacões, conforme e
Ill de § BÊ doirt. 15 da Lei nfi 3.666, de 1993.

CLÃUsULA QUARTA _ DA GERENCIA DA ATA DE REGIETRO DE PREÇOE
Caberá a Secr'ctRria de _ ___ e gerenciamento da Ata de Registre de Precos, ne seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÃUsULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGIsTRO DE PREÇOs
Em decorrência da public-ac.{=1o desta Ata, es participantes de SRP poder'-šio firmar contratos cem os
fornecedores cem preces registrados, devende corrrunicar E Secretaria Gestora de Contrato, a recusa de
detentor de registre de preces em fornecer os bens ne prazo estabelecido peles õrgiios participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor ter;-i o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a a.ssinat.ura da Ata de Registre de Precos. Este praxe poderá ser prorrogado uma vez
ori u al eriedo, desde ue solicitado durante e seu transcurso e ainda assim, se devidamente 'ustificados P R z I

e acerto.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registre de Precos serši exigida a con1pr'ovaçI=`ie das
condições de habilitação exigidas ne edital, as quais devenão ser mantidas pela contratada durante todo e
periodo da centratacão.

CLÁUSULA sExTA _ DAS OERIGAÇOES E REsPONsAErLIDADEs
Os signatt'irios desta Ata de Registro de Preces assumem as obrigações e responsabilidades constsuttes nas
Leis vigentes que fundamentarn este Registro de Precos.

Parágrafo Primeiro - Cenrpetirá it Secretaria Gestora de Contrate o controle e adrnirristrac-ão do SRP,
enr especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ir Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - CJ detentor do registro de precos, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) eu entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/servicos ofertados, pelo menor preco registrad , nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preces. _ 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao M ctpio de Morada Nova sobre a
pretensão de õrgiio/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Precos, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condicões de lrabilitaciio e qualificacõo exigidas na licitaciio.
e) Responsabiliaanse pelos danos causados diretarnente it contratante ou a terceiros, decorrentes da sua

PREEFEITURA MUNICIPAL DE motmea Nova
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culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução
de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscaliE.ação ou acompanhar a execução
contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venlram a incidir sobre a execução
contratual., inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado
na execução contratual.
g) Presttu* iInediatartI.ente as informações e os esclarecimentos que venlram a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarern em indagações de car-itter técnico, ltipõtese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) lroras.
lt) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejãvel pela fiscalização da contratante;

Refaxer o objeto que con¬Iprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no pra:r.o de 43 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, respon.sabilia.at1do-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazto Ininirno exigido pela Administração;
I) Resporrsabiliaar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e

na Portaria Nf* 3.460/77, do Ministêrio do Trabalito, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

cLÃUsULA sETtIvIA _ Dos PREÇOS REGIsTRADOs
Os preços registrados são os preços unitãrios ofertados nas propostas das signatãrias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonãncia corn o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA _ DO PREÇO DO REAJUsTE E DO REEOUILIERIO ECONOMICO-
PINANOEIRO
a) PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, pr'evidenciãrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,
e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
b) REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dote)
meses, hipotese na qual podcrã ser tttiliaado o indice iGP~M da Fundação Getúlio Vargas.
c) REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipõtese de sobrevirem fatos imprevisiveis,
ou previsiveis, porem de conseqüências incalculãveis, reta.rdadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em c.aso de força maior, c.aso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea
ecorrõnrica extraordinãria e extra contratual, poderã, rnediante procedimento administrativo onde reste
demo nstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos
produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econõmico- ceiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N”. 3.666/93, alterada e consolidacla. _

OLÃUEULA NONA _ DO cANcErAIv.IENTo DO REGIETRO DE PREÇos
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

cLAUsULA DECIIIMA _ DO PRAZO. CONDIÇOEs DA ENTREGA Dos MATERIAIE E
PREsTAÇÃO Dos sERviÇOs E DA FORMA DE PAGAMENTO
Poderão ser firniades contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 3.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos li.eitados/contratados serão entregues mediaiite expedição
ele ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveiiiência e oportunidade adniinistrat.iva, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conter-ã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os p.rodI.itos/'serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade eiii que receberão atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Conipra/serviço;
b) No praao de no mãximo de _ (_ _ ___) dias co_r_*_ridos apos o recebimento da Ordem de
Compra/servico no liorãrio de 07l¬i ãs 1311 (liorzirrie local).

O aceite dos produtos/servicos pelo orgão recebedor irão exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues confornie solicitado na Ordem de Compra/sei¬viço,
E I I H I .Í '

observando rigorosaniente as cspccificaçoes contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as nornias tiieiiic-as vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste eernuiie, deverá ser emitida fatura c nota fiscal eni nome do da(s)
uriidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessãrias ptu'a emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade (s)
gcst ora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto/servi s fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã,
devendo ser de imediato ou no praxe mãximo de 24 (vinte e quatro) lioras adequados ãs supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
' Av. MANOEL cAsTRe. Ns. ras - cENTRo _ MORADA Nova _ cEAaA_ cEP sasAa.II::a
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Os prodtitos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigeiites, assumindo o contratado a responsa.bilidade
pelo pagamento de todos os impostos, tretas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do forneciineiito que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda.:
a) A reparar, corrigir, reiiiover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretaineiite á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalixação ou O acompanhamento pelo orgão interessado.

O pra:t.o para pagamento será de ato 30 (tririta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagaiiiento soinente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente etitregues.

I-iavendo erro ria apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneador-as. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar~se-á apos
a comprovação da regulruização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa rio pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, eu não as executou corn a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificre a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser iinpresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamerito será efetuado por nieio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

.I _ fSera considerada como data do pagainento o dia em que constar conio emitida a ordem bancaria para
pagaiiiento.

A Contratrmte não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenlia sido acordada no contrato.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N°'. TEE ef CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2E4I0.DI.'.'ID
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Ocor1'endo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenlIa concorrido, de alguma forma,
para o at raso, o valor devido devera ser acrescido de eneru'gos m oratorios apurados co111 base na variação
do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getulio Vargas,
no periodo compreend.ido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
obleto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

eI.ÁUsUI.A DÉCIMA I›aIMnIaA - nos Paocantrvtetsttos onaztts
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobsentãncia dest.a condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

cLÃUsULA DÉCIMA SEGUNDA _. DA If-U1sI.I‹;:AçÃo
Esta ARP dever-ã ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto) dia
útil do mãs subsequente ã data de sua assinatura

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS sançoes E 1I×rI=ItAçÕEs ADMINISTRATIVAS
Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da raaoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
ea-:ercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
pI'a:r.os de duração:

1 Z -I \|'I -H- I-I I ¬ LH \-FI \.|¬.Il I-I I-Li I-II _ _ eventos. _ M __sAI-t_t;oss QuesaaÃp_APLI¬cADAsz ,
I» Iioriar a classificação como microempresa ou empresa de Impedimento de licitar pelo periodo de, no
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em minimo, 1 (um) ano. Acórdão "I'CU/PL n°
lieitaçiiiies ineentivadas ou não. 3074/2011.

1 II- I`)escumprir p1'ae.os estabelecidos pela Pregoeira durante a,, . . _, . ,, ,, Impedimento de licitar pelo periodo de, no
sessao de licttaç-ao para qualquer marnfestaç-ao na sessao minimo, 4 (quatro) meses.
public a, gerando tumulto e atrasos no certsune.

i III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

__ 'I -I I-'H ll I

IV» Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

I I-I-Fl I-I I _ 'I

Impedimento de lici _r pelo período de, no
minimo, 6 (seis)

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

I' I- \.'I Il Çzl

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a Irust-ação do certame em qualquer
sentido.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

H* I'I lx_I Ii lí F-

__ I. I- I

FREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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contrataçao

I.mpedinienio de licitar pelo periodo de no minimo

Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
. Federal para apuraçêes de siinçêcs de ordem_pei¬ial.l

VII- Não inanter as condiçãies liabilitato as durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

VI- Apreseniai' documentação falsa durante a licitação ou 5(cinso)sr1os.

ri Impedimeiito de licitar pelo periodo dc, no
minirno, Ei (seis) meses.

VIII- Não retirar si nota de
empenho/não assinatura da Ata.

|_¬ I. |¡ _ _¡

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

'PI I-I- 1 I--¡ I ¡.I.|.-I-I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (uni) ano.
Multa de, no minimo, IU"/e (dez por cento) do

Hvalor dp ct'int1;a_t_o/notçimde empenho. “_ __ ,
Advertência

I Multa de, no minimo, 0,5 *lis (meio por cento) por
I dia de atraso, aplicada sobre o valor do material

não fornecido, limitada a 20 (vint.c) d.ias. Apos o
vigêsiiiio dia poderã ser considerada inexecução
total ou paícial do qbjeto. _ _ __

-I I-_ I' *I I

X- Não efetuar a troca do objeto, quando noti
a contratação.

. Ini edimento de li-itar elo eriodo de noficado, durante fp. L P P 'minimo, 1 (um) ano. I
*" fi -.

Advertência;

Multa de, no minimo, 10/J (der. por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estal:›elecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5'-Il. (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material

Í não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos
o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

'I -I-I -I I-I-'\ I-IJ J

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
icfcrêiicia.

lei-I I- | ' \_ I-I 'I -I I

| _| I_\ I- IILI1 \-H-I-II 'T

ñAdvertencia
I lmpediniento de licitar pelo periodo de, no .

minimo, Ei (seis) meses. ,
Multa de, no minimo, ü,5'l«Ii (meio por ceiito) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

I*I I___ -*H -I \__ í I-II .

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (guar_i_t_i_lo da _i_iti1iza_ção da _ModaIi¿:1ade de Pregão
Eletronico) dtuante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/n de empenho/valor total
estimado para o itc te. ç

I I-Ç I I-H I I.'.f.¬ I I

XIV- Coniportar-se de niodo inidêneo na licitação ou
contratação, catisando prejuizo a Adrninistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regiamento do edital, aos licitarites, ã Adntinistração e ã
socie.dadc.

Impedinienro de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no míni.mo, 10°/s (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

HI I-"-I I '1 FI-I

¡..-

XV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação
. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.

valor do contrato/nota de einpenlio.
_-I 'I I_ É-I I-I-.I-I I-Z
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Comunicar ao Ministcirio Público l'-iederal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviç.os acorclaclos, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gereneiam_ento c.onti'a_t_tial. ¬

Impedimento de licitar com a P.M.MI*~I pelo
periodo de, no mininio, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, ein que não se
corriine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
niinímo, 2 (dois) anos.

r-'I

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
pra.t.o de validade de proposta.

Iinpedimento de Licitar com o municlpio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

I I__ _I I. -I _

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

I-_ _'I _ _-I

XX- .inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

parcela.

I_ 'I _ I_I".'I'_I I-_-I

Impedirnento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, tio minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, I (um) ano.

I Multa de, no minimo, l.EIiliz (dez por cento) sobre
D valor correspondente a parte não executada.

'I_I'I'I'I'I _ _- I._'I __ If.

XXI- Dencgrir ou c-aluniar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da PMIVIN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

' Impedimento de licitar com a Administração
1 - - - r_. 1 ¬ ÚPublica Fedei al, Estadual, Municipal, pelo period

de 5 (cinco) ano.

-l I l I.l _ _

.II.I._'I IJIIHIIIIII IIIIIIII-I __ _ '_-I

XXII- Cometer fraude fiscal no recolliimento de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidade
I-II-'I'.-IIIIII I-_l _ I _ I' I 'I

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratsu*
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidacle

r
I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimeiito licitatório público.

Multa de ate 2D'-It. do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extr. 'nitria da decisão
condenatória.

-_-.I-I z.¬.¬ ._-L ...--I _- .--.J
__ _- 'I-I I'*I __ __-I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de procedimento licitatório público.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregtilat. pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adniinist rativo;

I -I I _ __ 11 ÍI'|¬

_ I- II.-I

Multa de atê ED"/tz do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administi-ativo.
Publicação extraordinãria da decisão
condenatória.

\|I¡I_l.l I -I I __

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordiniiria da decisão
condenatória.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NOVA
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XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico- Multa de atê 20'-/e do faturarnento bruto do último
fiiianceiro dos contratos celebrados I exercicio mterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo. '

Publicação extraordin-.i.ria da decisão

. condenatória.
I I ¡_n I. I I iu-.-I I. - II I. I I _-I _

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivameiite e iiidevidatiiente
fundsunentados, e a ac.eit ação da justificativa fica_r.ii a critório da PMMN que deverã examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida forç.a maior, devidamente
justificado c aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarii isenta das penalidades niencionadas.

Na hipótese da niulta atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PM.Ml`*~T,
podcrã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitrmi
ãs sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fallia maior poderá também ser
aplicada a penalidade de Declsuaç ão de Idoneidade psu'a licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no art. 7° da Lei ni* 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigãvel ou judicia.lmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
ãs demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado serii informado que estã passivel da aplicação da sanção e terã o direito de exercer
a defesa prêvia no prazo de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.

'Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo serzi encaminhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolliidas em favor da Contratante, no prazo miiximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade conipetentc, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

CI.ALIsULA DÉCIMA QDAItTA._Dos Iusotittsos oItçAMI-inríuzãgs'
As despesas decorrciites da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

CLAUsULA DÉCIMA Qtiitsrta - Do is-oito
Pica eleito o foro do municipio de Morada Nova, prusa conliecer das questões relacionadm com a presente
Ata que não possam. ser resolvidas pelos meios administrat.ivos.

CLÃtIsuLA DÉCIMA sexta - Dos sioIvATAaIos
Assinam esta Ata, os signatiuios relacionados c qualificados a seguir, os quais firiiiam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cliitisulm e condições.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA ¬¬ CEARA- CEP I'52E4D.DDEI
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Morada Nova (CE), cle_ ___ de 20_.

Sec-rctaria_ V __
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CÚNTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
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ANEXO X - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO ELETRONICO Ns PE- -sRI›
OROÃO CERENCIADOR DA ARE sai-starts ea _ .
ORjETO= SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAvãS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
FUTURA _ __ _ , DE RIEPONSARILIDADR DA SECRETARIA

__ __ ____ , E EM CONPOCRMIDADE COM As QUANTIDADES CONSTANTES
DO ANEXO I DO EDITAL.

_ TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.

LOTE

_ 'ITI i __- 1- _ Ir lr- _.. I l _ I -_ l__V-I-I" illPSPECIPICACOLS OOSIIENS _ CTE vj UNE.__ç GIHLOBAL I

z I - - I- l .. 1 ._ _ .. . _ . . _ .. FÊXÊUUÊ XHÊEXU._ _ xxxxx ztxxaoqtx

Proponente:

CNP] II":

Valor global da proposta: R$ _ ( _ _ _ _).

sICNATARIOSz

I_I I-I _ _1 _-I _

Secretaria de __ ___ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CCII\I'I`RATANTE

T T' " ' 'EMPRESA _ _ _ _ _
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